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Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar uma cópia do relatório apresentado às Nações Unidas pelos Estados Unidos sobre os esforços do país para apoiar a implementação do Programa de Ação das Nações Unidas em Matéria de Armas Pequenas e Armamento Leve.  Minha Delegação apresenta este documento em conformidade com o parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1888 (XXXII-O/02).


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.


Roger F. Noriega


Embaixador
A

Sua Excelência o Senhor

César Gaviria Trujillo

Secretário-Geral
  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
A REPRESENTAÇÃO

DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

JUNTO ÀS NAÇÕES UNIDAS

16 de setembro de 2002
Senhor Sub-Secretário Geral:


Junto à presente estou encaminhando ao Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas, o relatório dos Estados Unidos sobre os esforços que o país vem realizando no sentido de apoiar a implementação do Programa de Ação das Nações Unidas em Matéria de Armas Pequenas e Armamento Leve.  Esta solicitação nos foi formulada mediante nota (referência DDA/11-2002 TSA) e diz respeito à Resolução 56/24 V, “O comercio ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”, adotada pela Assembléia Geral, em 24 de dezembro de 2001.


Rogando-lhe indicar-me se maiores esclarecimentos se farão necessários, aproveito a oportunidade para renovar-lhe os protestos de minha alta consideração.


John D. Negroponte

A Sua Excelência o Senhor

Jayantha Dhanapala

Sub-Secretário Geral

Departamento de Assuntos de Desarmamento

Room S-3170-A

Organização das Nações Unidas

Nova York

Anexo: conforme indicado

Apoio dos Estados Unidos ao Programa de Ação das Nações Unidas

para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito

de Armas Pequenas e Armamento Leve

em Todos os Seus Aspectos
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	Atividade Regional/Global dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas

	Seção II, parágrafo 2.

Seção II, parágrafo 3.

Leis e normas nacionais para o controle da produção e transferência de AP/AL.

Legislação para a criminalização de atividades ilícitas relacionadas com AP/AL.
	A lei dos EUA exige que todo fabricante ou negociante de armas de fogo seja licenciado segundo a Lei do Controle de Armas (GCA), de 1968.  Esta estabelece sanções criminais e civis para as violações em conexão com armas de fogo que vão da cassação de licença até multas e pena de 10 anos de reclusão.
	
	

	Seção II, parágrafo 4.

Agências nacionais de coordenação responsáveis pela averiguação e monitoração do comércio ilícito de AP/AL. 
	Na esfera do Governo dos EUA, compartilham geralmente a responsabilidade pela averiguação e monitoração do comércio ilícito de AP/AL o Bureau de Álcool, Tabaco e Armas (ATF), no âmbito nacional, e o Departamento de Estado (DOS), no âmbito internacional, bem como o Serviço de Alfândega dos EUA (USCS) e o Departamento de Defesa (DOD).  O ATF também regula o comércio interestadual de armas de fogo mediante a aplicação da GCA.
	
	

	Seção II, parágrafo 6.

Identificação de grupos envolvidos em atividades ilícitas relacionadas com AP/AL.
	Nos EUA, as agências responsáveis pela aplicação da lei mantêm listas de organizações e pessoas com antecedentes de condenação criminal e/ou suspeita de envolvimento na posse, produção ou transporte ilícito de armas de fogo.  Com a promulgação da Lei Brady, os negociantes de armas de fogo são agora obrigados a verificar os antecedentes de compradores potenciais mediante o Sistema Nacional de Exame Instantâneo de Antecedentes Criminais (NICS) operado pelo Bureau Federal de Investigações (FBI).

	
	A pedido e resguardadas as restrições dispostas na lei nacional, os EUA intercambiam informações sobre esses grupos ou pessoas com a Interpol e os governos individualmente.
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	Atividade Regional/Global dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas

	Seção II, parágrafo 7.

Seção III, parágrafo 12.

Seção II, parágrafo 8.

Marcação de fabrica de todas as AP/AL.

Intercâmbio de práticas de marcação.

Medidas para prevenir a fabricação e transferência de AP/AL não marcadas.
	Todos os importadores e fabricantes licenciados são obrigados a inscrever em cada arma de fogo fabricada nos EUA ou que ingresse no país via importação um número de série, a marca, o modelo e o calibre correspondentes, bem como o nome, a cidade e o estado ou país estrangeiro do fabricante ou importador.  As armas de fogo confiscadas e retidas para uso oficial são marcadas quando de sua apreensão, caso ainda não estejam marcadas. 
	O ATF oferece a estudantes internacionais um Curso Básico de Identificação de Armas de Fogo e Explosivos no qual se ministra treinamento em técnicas de marcação. 
	

	Seção II, parágrafo 9.

“Registro” de fabricação, posse e transferência.


	Os EUA não possuem um sistema centralizado de registros.  É obrigatório o registro de determinadas armas de fogo nos termos da Lei do Controle de Armas (por exemplo, metralhadoras).  Os fabricantes, importadores e negociantes são obrigados a manter os registros das entradas e saídas de armas de fogo por no mínimo 20 anos. Os importadores de artigos de defesa devem manter os respectivos registros por seis anos e os exportadores, por cinco anos.  O DOD possui um registro central administrado pela Agência de Apoio Logístico do Exército dos Estados Unidos (LOGSA) que é responsável por todas as AP/AL do DOD e respectivos números de série.

	
	O ATF provê informação técnica, jurídica e programática acerca de melhores processos dos EUA aceitos em numerosos foros internacionais.

	Seção II, parágrafos 7 e 10.

Identificação e rastreamento de armas.
	O Centro Nacional de Rastreamento, administrado pelo ATF, rastreia para as agências dos EUA e estrangeiras de aplicação da lei as armas de fogo oriundas deste país que tenham sido usadas ou se suspeite de que tenham sido usadas em atividades criminosas.  O ATF também ajuda as agências de aplicação da lei na recuperação de números de série apagados ou adulterados.
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	Seção II, parágrafo 11.

Licenças de exportação e importação.
	O ATF tem autoridade sobre a importação permanente de armas de fogo para os EUA.  Com raríssimas exceções, as armas de fogo serão importadas por um importador licenciado pelo ATF. A Lei de Controle da Exportação de Armas (AECA) estabelece normas para as vendas tanto de governo para governo como  comerciais dos itens incluídos na Lista de Munições dos Estados Unidos (USML).  Cabem ao Escritório de Controle do Comércio de Artigos de Defesa (DTC), do DOS, o controle da exportação e importação temporária dos artigos de defesa  incluídos na USML e a ação final em relação aos pedidos de licença de exportação de artigos de defesa e às questões concernentes à observância, aplicação e informação de disposições sobre o comércio de artigos de defesa.  Todos os exportadores devem ser registrados, e as transações, licenciadas pelo DTC. 
	O Bureau de Não-Proliferação (NP) do DOS coordena a assistência ao controle de exportações prestada pelos EUA a 25 países e procura expandi-la a fim de incluir outros 17, dentro do Programa de Assistência ao Controle de Exportações e à Segurança de Fronteiras Conexa (EXBS). Mediante este Programa os EUA também proporcionam treinamento especializado em aplicação da lei, em matéria, por exemplo, de inspeção alfandegária e interdição marítima.
	Por meio do Bureau de Assuntos Internacionais de Narcóticos e Aplicação da Lei (INL), os EUA apóiam a CICAD (Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas) no fortalecimento do controle do tráfico de armas na região de atuação da OEA.

	Seção II, parágrafo 12.

Certificação do usuário final, medidas jurídicas e de aplicação da lei.
	Os EUA monitoram as transferências de armas, investigam atividades suspeitas e agem prontamente para coibir as exportações para destinatários que não atendam aos critérios rigorosos de uso responsável. Um exemplo de certificado de uso final pode ser visto em http://www.prmdtc.org/getforms.htm.

Mediante o Programa “Blue Lantern”, o DOS e o USCS procedem à averiguação sobre o usuário final e o pré-licenciamento nas transferências comerciais de AP/AL.  Esta averiguação compreende desde entrevistas até inspeções físicas. O programa ”Golden Sentry”, administrado pela Agência de Cooperação para Segurança da Defesa (DSCA), faz averiguação semelhante nas transferências de armas de militares para militares.
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	Atividade Regional/Global dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas

	Seção II, parágrafo 13.

Autorização para reexportação.


	Todos os exportadores dos EUA de artigos de defesa necessitam de aprovação para voltar a  transferi-los. Nas vendas comerciais, a licença deverá indicar o país de uso final.
	
	

	Seção II, parágrafo 14.

Regulamentação de corretores de armas, instrumentos jurídicos e de aplicação da lei.
	Segundo a lei, todos os fabricantes, exportadores e corretores dos EUA de artigos incluídos na USML deverão registrar-se junto ao DTC e submeter cada transação tramitada à aprovação do Governo para obtenção da respectiva licença.  Todos os cidadãos dos EUA que se encontram no exterior ou no país e os nacionais de países estrangeiros que operam nos EUA estão sujeitos à lei de corretagem nacional.

	No momento, os EUA cooperam com 25 países na assistência ao controle de exportações, inclusive regulamentação da corretagem de armas, instrumentos jurídicos e de aplicação da lei.
	Os EUA participam do Wassenaar Expert’s Study on Brokering e tomaram parte no Painel de Peritos Governamentais sobre Corretagem do Grupo de 2000 das Nações Unidas.

	Seção II, parágrafos 15 e 32.

Cumprimento dos embargos do UNSC; penalidades para violações. 
	Os EUA fazem cumprir os embargos do UNSC e impõem sanções penais para as violações.  O Governo dos EUA também apóia a certificação de diamantes para pôr fim ao comércio de diamantes de zonas de conflito, causa que o Processo de Kimberley assumiu inicialmente e tem o apoio de resoluções das Nações Unidas.  A Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos (USAID) oferece apoio aos regimes nacionais de certificação de diamantes.
	
	Em dezembro de 2000, os EUA e a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) formalizaram a Declaração Conjunta EUA-SADC sobre Sanções das Nações Unidas e Coibição da Venda e Transferência de Armas Convencionais para Regiões de Conflito na África.
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	Atividade Regional/Global dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas

	Seção II, parágrafos 16 e 19.

Seção III, parágrafo 14.

Destruição de AP/AL excedentes, confiscadas, apreendidas e recolhidas.


	O DOD destrói o armamento militar que deixa de ser útil, aproveitável ou economicamente reparável, dentro do seu programa de gestão do ciclo de vida dos estoques.  No território continental, o método de disposição preferido é o de derretimento realizado no Arsenal do Exército dos EUA em Rock Island.  No exterior, é o de inutilização com emprego de tocha.  O retalhamento, o esmagamento, o mergulho em águas profundas ou o derretimento podem ser utilizados onde forem mais eficientes em termos de custo e/ou praticabilidade e são autorizados pela autoridade competente.  O Escritório de Reutilização e Comercialização de Artigos de Defesa (DRMO), do DOD, dá conta por meio de um banco de dados eletrônico da destruição de AP/AL.  Dependendo da jurisdição, o armamento apreendido em conexão com a prática de crimes pode ser destruído ou armazenado com segurança, dependendo da ação legal pertinente.
	O Bureau de Assuntos Político-Militares (PM) do DOS proporciona assistência técnica e financeira na destruição de estoques excedentes e ilícitos de AP/AL. Foram concluídos na Albânia, Bulgária, Federação das Repúblicas Iugoslavas (FRI) e Lesoto projetos dos EUA de assistência à destruição de estoques e vários outros se encontram no momento em execução e/ou negociação.
	No momento, os EUA estão à frente da preparação do guia da OSCE sobre “melhores processos” de destruição de AP/AL.




	Programa de Ação das Nações Unidas
	Leis e Políticas dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas
	Assistência e Programas dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas
	Atividade Regional/Global dos EUA de Apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas

	Seção II, parágrafos 17 e 29.

Gestão e segurança de estoques nacionais.
	A gestão de estoques é feita por meio do Programa de Numeração Seriada de Armas Pequenas (SASP), do DOD, executado pela Agência Logística de Defesa (DLA).  Cabe ao SASP controlar os números de série das armas pequenas desde seu recebimento inicial até sua disposição final.  Todas as armas pequenas são registradas no DOD e nos Registros Centrais da DLA individualmente pelo número de série próprio.  As armas pequenas cujos números de série apresentem falhas ou estejam apagados, adulterados ou ilegíveis recebem um número de série para fins de registro. Este sistema permite dar conta de todas as armas pequenas, inclusive as que se encontram disponíveis ou em trânsito, bem como das perdidas, roubadas, desmilitarizadas ou despachadas para fora do controle do DOD.
As medidas de segurança dos estoques compreendem sistemas de segurança eletrônicos, integração da segurança física em tempo de guerra e planos de desmobilização, criação e sustentação de consciência quanto à segurança física, e identificação de recursos e requisitos para a aplicação de medidas adequadas.  As medidas de segurança física incluem forças de segurança, cães militares adestrados, barreiras físicas, sistema de fechamento seguro, sistemas de detecção de invasão, sistema de identificação pessoal, etc.

	O PM/DOS e o DOD possuem um programa piloto orientado para a gestão de estoques e o treinamento em segurança física.
	

	Seção II,parágrafo 18.

Revisão sistemática dos estoques nacionais, identificação de excedentes, armazenamento seguro, disposição/destruição.
	O DOD supervisiona a gestão e a segurança dos estoques nacionais de armas militares, tal como acima descrito. Além disso, procede à conferência anual de todas as armas pequenas constantes do registro.
	Os EUA ajudam os países na destruição de estoques excedentes e ilícitos de AP/AL.  Programas de destruição foram concluídos na Albânia, Bulgária, FRI e Lesoto; em muitos outros países eles estão sendo executados ou negociados. No momento, o PM/DOS e o DOD possuem um programa piloto orientado para a gestão de estoques e o treinamento em segurança física. 
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	Seção II, parágrafos 20, 40 e 41.

CBMs, programa de tomada de consciência pública do comércio ilícito de AP/AL; incentivo ao papel da sociedade civil. 
	Os EUA continuarão a apoiar os esforços para criação de confiança a fim de restringir a demanda de armas desestabilizadoras e da tecnologia conexa.
	
	Os EUA apóiam o intercâmbio de informações sobre AP/AL da OSCE, do qual participam.  Também mantêm encontros regulares com ONGs a fim de criar consciência pública e estimular o papel da sociedade civil na repressão à  proliferação de AP/AL.  Finalmente, os EUA participam anualmente da Convenção sobre Armas de Fogo da OEA (CIFTA), na qualidade de observador.

	Seção II, parágrafos 21, 30, 34.

Seção III, parágrafo 16.

Apoio ao Programa de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DD&R) em vigor, sob a forma inclusive de recolhimento, armazenamento e destruição de AP/AL; assistência internacional ao mesmo.

	
	Os EUA proporcionaram apoio ao Programa de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DD&R) em Kosovo, Serra Leoa, Timor Leste, Filipinas e Colômbia (soldados infantis). É oferecida, basicamente, assistência no tocante ao aspecto de reintegração do Programa de  DD&R. Os EUA colaboraram em alguns casos com recolhimento e destruição de AP/AL.
	

	Seção II, parágrafo 22.

Necessidades especiais de parte de crianças em conexão com conflitos armados, reabilitação e reintegração.
	
	Sob os auspícios do Fundo da USAID para Crianças Deslocadas e Órfãs (DCOF), os EUA prestam importante apoio no que respeita a documentação, rastreamento, reunificação e outras intervenções psicossociais em prol de crianças afetadas pela guerra em Angola, DR/Congo, RO/Congo, Etiópia, Kosovo, Libéria, Ruanda, Serra Leoa, Sri Lanka e Uganda. A Lei Internacional sobre Assistência à Invalidez e a Vítimas de Minas Antipessoal, de Luta Civil e de Conflito Armado, de 2002, autoriza uma assistência ampla a vítimas de conflitos civis e de guerra em países estrangeiros.
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	Seção II, parágrafo 23.

Informação voluntária sobre destruição, comércio ilícito, transparência das leis e regulamentos.
	As leis e regulamentos dos EUA sobre importação, exportação, fabricação, corretagem e marcação de AP/AL acham-se disponíveis na Internet em (www.pmdtc.org & www.atf.treas.gov).  Os EUA prestaram informação à OSCE sobre as leis nacionais que tratam de importação, exportação, fabricação e destruição de excedentes de AP/AL.

	
	Os EUA participam do intercâmbio de informações da OSCE sobre AP/AL, ao qual prestam apoio.

	Seção II, parágrafo 24.

Designação da autoridade regional e sub-regional responsável pela implementação do Plano de Ação.


	Pelo Governo dos EUA:

Mr. C. Edward Peartree

Senior Policy Officer – AS/LW

U.S. Department of State

Bureau of Political-Military Affairs

Office of Policy, Plans & Analysis

PM/PPA Room 5827

2201 C. Sreet, N.W.

Washington, D.C. 20520

E-mail: Peartreece@T.state.gov 

	
	

	Seção II, parágrafos 25 e 26.

Incentivo, onde apropriado, à negociação ou ao fortalecimento de instrumentos regionais para o combate ao comércio ilícito.
	
	Por meio das Academias Internacionais de Aplicação da Lei (ILEAS), em Bangcoc, Budapeste e Gaborone, os EUA assistem os países e regiões na melhoria de sua capacidade institucional de deter o tráfico de armas mediante mecanismos mais eficazes de aplicação da lei.
Por meio do Programa EXBS, o Governo dos EUA trabalha no sentido de melhorar os controles de exportações/fronteiras, a fim de detectar e interditar as transferências ilícitas de itens controlados, e está inclusive negociando no momento um acordo regional de trânsito entre países do Cáucaso e da Ásia Central. 
	Os EUA apóiam a Convenção sobre Armas de Fogo da OEA, a Moratória da ECOWAS e outras iniciativas regionais. Em dezembro de 2000 formalizaram com a SADC a Declaração EUA-SADC sobre Sanções das Nações Unidas e Coibição da Venda e Transferência de Armas Convencionais para Regiões de Conflito na África.
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	Seção II, parágrafo 27 e 28.

Cooperação na aplicação da lei, intercâmbio de informações, implementação das leis existentes por região.
	O ATF presta assessoramento técnico, jurídico e programático sobre melhores processos dos EUA geralmente aceitos e  coopera com organizações regionais (como a OEA).  Os representantes do USCS em embaixadas dos EUA no exterior desempenham importante papel na assistência em matéria de aplicação da lei, treinamento e cooperação nacional. 
	No momento, os EUA cooperam com 25 países na assistência ao controle de exportações com um enfoque na questão, inter alia, dos mecanismos de aplicação da lei.
Os EUA oferecem cooperação por meio das ILEAS regionais.
Os Escritórios nacionais do ATF no México, na Colômbia e no Canadá proporcionam assistência técnica e treinamento às agências dos governos anfitriões encarregadas da aplicação da lei.
	Os EUA apóiam as agências estrangeiras de aplicação da lei, bem como a Interpol e a Organização Mundial de Alfândegas (WCO), com as quais cooperam. Também apóiam a CICAD no fortalecimento do controle do tráfico de armas.  Proporcionam treinamentos especializados em aplicação da lei, em matéria, por exemplo, de inspeção aduaneira e interdição marítima.

	Seção II, parágrafo 31.

Incentivo à transparência regional.
	
	
	Os EUA apóiam os instrumentos de transparência tais como o Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais, o intercâmbio de informações sobre AP/AL da OSCE, o Acordo Wassenaar e os esforços empreendidos no âmbito da OEA.


	Seção II, parágrafo 33 (global).

Apresentação de relatórios voluntários ao DDA das Nações Unidas sobre progresso na implementação do Plano de Ação.
	Os EUA apresentam relatórios voluntários ao DDA das Nações Unidas em apoio à resolução 56/24V da UNGA.
	
	

	Seção II, parágrafo 35.

Incentivo ao UNSC, onde aplicável, para a inclusão do DDR nas operações de paz.
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	Seção II, parágrafo 36.

Fortalecimento da capacidade dos Estados de identificar e rastrear AP/AL ilícitas.
	O Centro Nacional de Rastreamento dos Estados Unidos rastreia, mediante seu banco de dados, as armas de fogo de origem nacional que tenham sido usadas na prática de crimes.
	Mediante os cursos de treinamento das ILEAs, dentre outros, é oferecida assistência na classificação e rastreamento de armas apreendidas.  O Centro Nacional de Rastreamento do ATF assiste outros países no rastreamento de armas de fogo oriundas dos EUA que tenham sido usadas na prática de crimes.

O INL pretende implementar, em quatro oportunidades, um curso para identificar o tráfico ilícito de armas pequenas e fortalecer a capacidade de sua interdição.  Nas duas primeiras somente nigerianos tomarão parte; nas duas últimas participará pessoal de países vizinhos encarregado da aplicação da lei. Entre os países que poderão ser convidados incluem-se Benin, Togo, Nigéria e Gana e, dos não-membros da ECOWAS, possivelmente Chade e Camarões.

	O ATF proporcionou um perito ao grupo de trabalho das Nações Unidas para considerar um instrumento internacional sobre rastreamento de armas de fogo.

Ademais, em outubro de 2000, o INL criou um programa conjunto USCS-ATF para assistir Gana, Nigéria e Serra Leoa, que são Estados membros da ECOWAS, na identificação de tráfico ilícito de AP/AL.


	Seção II, parágrafo 37.

Cooperação com a Interpol e a WCO para identificar traficantes e processá-los judicialmente. 
	Funcionários do Serviço de Imigração e Naturalização (INS) encarregados de aplicar a lei e sediados no exterior cooperam com autoridades do governo anfitrião e a Interpol. O FBI empreende ação semelhante, bem como o USCS.  Adidos do ATC servem no Canadá, no México e na Colômbia a fim de prestar assistência técnica e de ligação com esforços contra o tráfico de armas.
	
	Os EUA cooperam continuadamente com a Interpol e a WCO mediante maior assistência nas investigações e intercâmbio mais intenso de informações com autoridades nacionais encarregadas da aplicação da lei.
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	Seção II, parágrafo 38.

Estímulo aos Estados no sentido da ratificação de instrumentos jurídicos internacionais sobre terrorismo e crime global.
	Os EUA baixaram Ordens Executivas contra as pessoas associadas a atividades terroristas, promulgaram a Lei Patriota, criaram uma Força Tarefa de Rastreamento de Terroristas Estrangeiros e tomaram várias outras iniciativas para combater o terrorismo internacional.
	Os EUA agilizaram intercâmbios bilaterais de informações mediante   aplicação da lei e canais de inteligência.  Estão envidando esforços para aprimorar o sistema de sanções internacionais e a coordenação contra a lavagem de dinheiro, bem como promovem outras iniciativas na luta contra o terrorismo.
	Os EUA prestam decisivo apoio à Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, subscreveram as Convenções das Nações Unidas para Supressão do Financiamento de Atividades Terroristas e para Supressão de  Ataques Terroristas a Bomba, apóiam o “Tratado do Rio”, o Grupo Egmont, a OEA, OAU, ASEAN, UE, APEC, OSCE e muitas outras iniciativas contra o terrorismo e o crime global.


	Seção II, parágrafo 39.

Desenvolvimento de uma compreensão geral da corretagem ilícita e esforços para combatê-la.

	Os EUA possuem regulamentação sobre corretagem em vigor e incentivam a adoção, por outros Estados, de leis e normas eficazes em matéria de corretagem.
	
	Os EUA participam do Wassenaar Expert’s Study on Brokering e serviram no Painel de Peritos Governamentais sobre Corretagem do Grupo de 2000 das Nações Unidas.

	Seção III, parágrafos 1-3 e 6.

Promoção de coordenação/cooperação e de assistência técnica e financeira no âmbito internacional para a implementação do Programa de Ação.
	Desenvolvimento de Matriz dos EUA e medidas internacionais.
	Ver esta Matriz. Os EUA, mediante suas consultas bilaterais, promovem e incentivam a coordenação e cooperação orientada para a maximização dos recursos proporcionados por doadores.
	Os EUA participaram da consulta informal realizada pela DDA das Nações Unidas acerca da  criação de um mecanismo de coordenação dos esforços internacionais em matéria de AP/AL. 
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	Seção III, parágrafo 7.

Intercâmbio de informações entre peritos.
	O ATF proporciona treinamento internacional em áreas específicas relacionadas com AP/AL, bem como assessoramento técnico, jurídico e programático no que respeita a práticas nacionais relativamente a AP/AL. Departamentos do Governo dos EUA, como o DOS e o USCS, e outras Agências oferecem treinamento em temas tais como controles de exportação, segurança de fronteira, marcação e rastreamento, gestão de estoques, identificação de armas de fogo, etc.

	São diversificados. Ver nesta Matriz.
	É diversificada. Compreende grupos de peritos, reuniões, conferências, encontros bilaterais e de ONGs, seminários regionais, estudos por peritos, etc.

	Seção III,parágrafo 8.
Programas regionais e internacionais de treinamento em gestão e segurança de estoques.

	
	Ver o comentário na Seção II, parágrafos 17 e 29, acima. Os EUA oferecem no momento um programa piloto de treinamento em gestão e segurança de estoques.
	Os EUA participaram de workshops organizados pela Suíça-OSCE sobre gestão de estoques.

	Seção III, parágrafo 9.
Apoio ao banco de dados IWETS da Interpol.
	Os EUA, mediante o INL, prestaram uma contribuição de 125.000 dólares para o desenvolvimento do banco de dados IWETS da Interpol.  O ATF proporcionou assistência técnica na expansão do uso do IWETS na luta contra o tráfico de explosivos e armas.

	
	Os EUA intercambiam  informações numa base bilateral e com a Interpol.

	Seção III, parágrafos 10 e 11.
Desenvolvimento de tecnologias,  cooperação no rastreamento de armas ilícitas.
	O USCS permuta informações e trabalha no sentido de intensificar a  cooperação no controle da exportação de munições oriundas dos EUA. O ATF proporciona assessoramento técnico e assistência jurídica na implementação de sistemas integrados de imagem balística e centros nacionais e regionais de rastreamento.
	O Centro Nacional de Rastreamento dos EUA presta assistência aos países no rastreamento de armas ilícitas oriundas dos EUA que tenham sido usadas em atividades criminosas. Também são oferecidos cursos nas ILEAS sobre identificação e rastreamento de armas.
	No âmbito do Grupo de Peritos em Contra-Terrorismo, do G-8, e do Grupo de Lyon, os EUA ofereceram cooperação em rastreamento de armas ilícitas entre os países membros do G8.
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	Seção III, parágrafo 13.

Assistência jurídica mútua na investigação de comércio ilícito de AP/AL.
	
	No âmbito dos Tratados de Assistência Jurídica Mútua, os EUA cooperam bilateralmente e com a Interpol em investigações.  O ATF proporciona assistência investigativa nos casos de tráfico internacional que envolva armas de fogo oriundas dos EUA, inclusive os relacionados com tráfico de drogas, terrorismo e crime organizado. 

	

	Seção III, parágrafo 15.

Assistência no combate ao comércio ilícito relacionado com drogas, crime e terrorismo.
	O ATF proporciona assistência investigativa nos casos de tráfico internacional envolvendo armas de fogo oriundas dos EUA, inclusive os relacionados com tráfico de drogas, terrorismo e crime organizado.

	A Administração do Controle de Drogas, dos Estados Unidos – DEA e outras agências de aplicação da lei proporcionam treinamento e apoio a países do mundo inteiro onde há produção e trânsito de drogas.
	Os EUA proporcionam à CICAD/OEA treinamento em aplicação da lei e apoio material. 

	Seção III, parágrafo 17.

Tratamento de questões de desenvolvimento relacionadas com a proliferação de AP/AL.
	Os EUA utilizam o programa de DD&R da USAID e os programas de destruição de AP/AL do DOS no âmbito da iniciativa do DD&R de tratar as relações entre desenvolvimento e proliferação de AP/AL.
	
	

	Seção IV, parágrafo 1.

Conferência de revisão até 2006;

reuniões bienais sobre implementação do Programa de Ação; estudo das Nações Unidas sobre rastreamento; promoção de medidas de combate à corretagem ilícita. 


	
	
	Um perito dos EUA está participando do atual Painel das Nações Unidas de Peritos Governamentais em Rastreamento.


Siglas

AECA

Lei de Controle da Exportação de Armas

ATF

Bureau de Álcool, Tabaco e Armas
CICAD

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

DEA

Administração do Controle de Drogas, dos Estados Unidos

DOD

Departamento de Defesa

DOS

Departamento de Estado

EXBS

Assistência ao Controle de Exportações e à Segurança de Fronteiras Conexa

FBI

Bureau Federal de Investigações

GCA

Lei do Controle de Armas, de 1968

INL

Bureau para Assuntos Internacionais de Narcóticos e Aplicação da Lei (DOS)

INS

Serviço de Imigração e Naturalização

ILEA

Academia Internacional de Aplicação da Lei

LOGSA
Agência de Apoio Logístico

NP

Bureau de Não-Proliferação (DOS)

OEA

Organização dos Estados Americanos

OSCE

Organização para Segurança e Cooperação na Europa

PM

Bureau de Assuntos Político-Militares (DOS)

DTC

Escritório de Controle do Comércio de Artigos de Defesa (DOS)

SASP

Programa de Numeração em Série de Armas Pequenas

UN DDA
Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas

UNGA

Assembléia Geral das Nações Unidas

UN POA
“Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos”

USCS

Serviço de Alfândega dos EUA

USAID

Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos

USML

Lista de Munições dos EUA

WCO

Organização Mundial de Alfândegas

Fontes de referência dos EUA sobre AP/AL na Internet:

Departamento de Estado dos EUA:

Bureau de Assuntos Político-Militares (SA/LW)

http://www.state.gov/t/pm/sa/
Escritório de Controle do Comércio de Artigos de Defesa (DTC/PM)

http://www.pmdtc.org
Bureau para Assuntos Internacionais de Narcóticos e Aplicação da Lei (INL)

http://www.state.gov/g/inl/
Bureau de Álcool, Fumo e Armas de Fogo dos EUA

http://www.atf.treas.gov/firearms/index/htm
Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos (USAID)

Áreas de Enfoque Especial do Escritório de Iniciativas de Transição (OTI); Visão Geral

http://www.usaid.gov/hum response/oti/focus/focus1.html
Escritório de Iniciativas de Transição (OTI)

http://www.usaid.gov/hum response/oti/
OTI/Serra Leoa – Conflito de Diamantes

http://www.usaid.gov/hum response/oti/country/sleone/confdiam.html
Centro de Recursos Anti-Corrupção

http://www.usaid.gov/democracy/anticorruption/index.html
Departamento de Defesa dos Estados Unidos

Segurança Física de Armas Convencionais Sensíveis, Munições e Explosivos

http://www.dtic.mil/whs/directives/corres/pdf/510076m 0800/p510076m.pdf
Página das Nações Unidos na Internet relacionada com a visão dos EUA sobre o Programa de Ação das Nações Unidas

Nota da Missão Permanente dos Estados Unidos da América junto à Organização das Nações Unidas dirigida à Secretaria do Comitê Preparatório transmitindo a Ficha de Dados dos Estados Unidos sobre a Iniciativa Integrada dos Estados Unidos em Matéria de Armas 
Pequenas e Tráfico Ilícito, datada de 6 de julho de 2000
http://www.un.org/Depts/dda/CAB/smallarms/files/2001confpc12e.pdf
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